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PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

CAPÍTULO I 

CLÁUSULAS GERAIS 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas jurídicas, técnicas e económicas a 

incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto 

contratação de serviços de manutenção e conservação de espaços verdes no Concelho de 

Cascais, com fornecimento de materiais, na modalidade de prestação de serviços contínua, de 

acordo com as características e requisitos constantes das especificações técnicas na Parte II 

deste caderno de encargos. 

2. Os serviços em aquisição que constam da lista que constitui o Anexo I deste caderno de encargos 

são meramente indicativas, são aqueles que a entidade adjudicante estima vir a necessitar 

reservando a faculdade de poder optar por não adquirir, no todo ou em parte os serviços 

contratualmente previstos se o interesse da mesma assim o determinar, não lhe podendo ser 

exigido qualquer tipo de indeminização, seja a que título for, para cobrir a diferença entre o valor 

previsto e o valor efetivamente cobrado pelos serviços prestados. 

Cláusula 2.ª 

Vigência do contrato 

1. O contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento terá a duração de 12 (doze) meses, 

ou até que os serviços prestados atinja o valor de € 74.931,50 (setenta e quatro mil novecentos 

e trinta e um mil euros e cinquenta cêntimos), a acrescer do valor do IVA à taxa legal em vigor, 

consoante a situação que se verifique primeiro, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar além da cessação do contrato. 

2. O prazo definido no número anterior conta-se da data da primeira solicitação que a entidade 

adjudicante dirigir ao adjudicatário para a execução das prestações que constituem o objeto 

deste procedimento, a qual ocorrerá sempre após a publicitação da celebração do contrato no 

sítio da internet dedicado aos contratos públicos. 

3. No caso de no prazo referido no n.º 1 da presente cláusula o preço dos serviços não atingir o 

valor ali estabelecido, este poderá ser prorrogado por igual período de 12 (doze) meses, não 
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podendo, em caso algum, a duração do contrato ultrapassar 24 (vinte e quatro) meses. 

4. O contrato poderá ser denunciado, a todo o tempo, pela entidade adjudicante, por carta 

registada com aviso de receção, com a antecedência de 30 dias em relação ao termo pretendido, 

não havendo lugar ao pagamento de qualquer indemnização ao adjudicatário, seja a que título 

for. 

Cláusula 3.ª 

Preço base 

1. O preço base total do procedimento, isto é, o preço máximo que a entidade adjudicante se 

dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do presente 

concurso público, incluindo eventuais renovações é de até € € 74.931,50 (setenta e quatro mil 

novecentos e trinta e um mil euros e cinquenta cêntimos), ao qual acresce o valor do IVA à taxa 

legal em vigor. 

2. Os preços unitários máximos que a entidade adjudicante admite pagar pelos serviços 

discriminados no Anexo I deste caderno de encargos são os aí definidos, constituindo estes os 

limites máximos com os quais se devem conformar os atributos da proposta a apresentar pelos 

concorrentes. 

Cláusula 4.ª 

Preço contratual 

1. Pela execução de todas as prestações, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a entidade adjudicante apenas pagará o preço 

unitário constante da proposta adjudicada, acrescido de cargas fiscais e parafiscais às taxas legais 

em vigor, se estas forem legalmente devidas. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída a entidade adjudicante. 

3. São da exclusiva responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos e responsabilidades 

decorrentes da utilização na execução contratual objeto do presente procedimento, de 

patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial ou 

direitos de autor ou conexo. 

4. Caso a prestação dos vários serviços previstos e objeto do presente procedimento, não se venha 

a verificar, não poderá ser exigido à entidade adjudicante qualquer tipo de indeminização para 

cobrir a diferença entre o valor previsto e o valor efetivamente cobrado pelos serviços prestados. 
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5. Os preços unitários serão mantidos até ao final do contrato, não havendo lugar à revisão de 

preços. 

Cláusula 5.ª 

Faturação e condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, serão pagas no 

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da receção da respetiva fatura, que só pode ser 

emitida após o vencimento da obrigação. 

2. As faturas deverão ser enviadas via correio eletrónico para o endereço geral@cascaisproxima.pt, 

devendo mencionar obrigatoriamente a identificação do número de processo indicado no 

contrato “BS005820” e serem acompanhadas de todos os elementos descritivos e justificativos 

que permitam a sua conferência e validação, sob pena de devolução das mesmas. 

3. O adjudicatário deverá passar a emitir faturas eletrónicas a partir do momento que a entidade 

adjudicante o solicitar e for legalmente exigível. 

4. Nos pagamentos a fazer pela entidade adjudicante ao adjudicatário, serão deduzidas as 

importâncias correspondentes às penalidades aplicadas a este último no âmbito do contrato. 

5. Para efeitos de pagamento, o adjudicatário deverá apresentar documentos comprovativos de 

que tem a situação contributiva regularizada relativamente a contribuições para a segurança 

social e a impostos devidos em Portugal, salvo se os documentos apresentados na fase pós-

adjudicação ainda se encontrarem válidos. 

6. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante quanto aos valores indicados na 

fatura, aquela comunicará ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nota de crédito e 

de nova fatura corrigida. 

Cláusula 6.ª 

Retenção de parte do valor dos pagamentos 

Considerando que é dispensada a prestação de caução pelo adjudicatário, ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 88.º do CCP, a entidade adjudicante pode, se considerar conveniente, 

proceder à retenção de até 5% (cinco por cento) do valor dos pagamentos a efetuar, para garantia 

do exato e pontual cumprimento das obrigações, nos termos do estabelecido no n.º 3 do artigo 88.º 

do CCP. 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

mailto:geral@cascaisproxima.pt
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Cláusula 7.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário, as seguintes 

obrigações principais: 

a. Efetuar os serviços identificados na sua proposta e de acordo com as características previstas 

neste caderno de encargos durante a vigência do contrato e dentro dos prazos acordados; 

b. Desenvolver todas as atividades necessárias e convenientes para assegurar a realização de 

todos os trabalhos de manutenção e conservação dos espaços verdes, em perfeitas condições 

e de acordo com as condições, especificações e requisitos técnicos estabelecidos na parte II 

deste caderno de encargos; 

c. Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições dos serviços, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade 

próprios das melhores práticas, bem como prestar todos os esclarecimentos que se 

justifiquem. 

d. Garantir que eventuais substituições que o adjudicatário venha a propor e expressamente 

aceites pela entidade adjudicante durante a vigência do contrato; 

e. Não alterar as condições de prestação dos serviços fora dos casos previstos neste caderno de 

encargos; 

f. Comunicar à entidade adjudicante, com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias, os factos 

que tornem total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços ou o cumprimento de 

qualquer outra das suas obrigações, nos termos do contrato; 

g. Garantir, a todo o momento, a correta, completa e adequada articulação e compatibilização 

entre os serviços prestados e a finalidade a que os mesmos se dirigem com outros serviços 

ou outras finalidades que, com eles estejam ou possam estar em relação, de modo a não 

afetar negativamente quaisquer outros serviços, produtos ou soluções da entidade 

adjudicante. 

2. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais que sejam necessários e adequados à prestação dos serviços, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução 

das tarefas a seu cargo. 
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Cláusula 8.ª 

Seguros 

1. Serão da exclusiva responsabilidade do adjudicatário todas as obrigações relativas ao pessoal 

utilizado na prestação de serviços, assim como, o cumprimento de toda a legislação aplicável, 

nomeadamente aquela relativa à celebração de seguros de acidentes de trabalho, à contratação 

de trabalhadores imigrantes, ao cumprimento do horário de trabalho e à contratação de 

trabalhadores imigrantes, bem como a legislação relativa à celebração de seguros de 

responsabilidade civil. 

2. Todas as apólices de seguro e suas eventuais franquias previstas, constituem encargo único e 

exclusivo do adjudicatário, devendo os contratos de seguro ser celebrados com entidade 

seguradora legalmente autorizada. 

3. Os seguros previstos no presente contrato em nada diminuem ou restringem as obrigações e 

responsabilidades legais ou contratuais do adjudicatário. 

4. A entidade adjudicante poderá, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 

celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de 

serviços fornecê-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Cláusula 9.ª 

Responsabilidade 

1 O adjudicatário responderá, nos termos da lei, por todos os danos ou prejuízos sofridos pela 

entidade adjudicante, seus trabalhadores, operadores ou terceiros, em consequência da 

prestação de serviços, devendo para tal celebrar os necessários contratos de seguros. 

2 Se a entidade adjudicante tiver que assumir a indemnização de prejuízos que, nos termos do 

presente caderno de encargos, são da responsabilidade do adjudicatário, este indemnizá-lo-á 

em todas as despesas que, por esse fato e seja a que título for, houver que suportar, assistindo-

lhe o direito de regresso das quantias que tiver pago ou que tiver que pagar.  

3 A entidade adjudicante não responderá por quaisquer danos ou prejuízos sofridos pelo 

adjudicatário, salvo culpa comprovada dos seus trabalhadores, no exercício das respetivas 

funções. 

Cláusula 10.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O adjudicatário garante a qualidade técnica dos serviços contratados, ficando sujeito, com as 

devidas adaptações e no que se refere aos elementos entregues à entidade adjudicante em 
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execução do contrato, às exigências legais, obrigações do prestador de serviços e prazos respetivos 

aplicáveis aos contratos de aquisição de serviços, nos termos do CCP e demais legislação aplicável 

Cláusula 11.ª 

Dever de sigilo 

1. O adjudicatário e todos os elementos da sua equipa de trabalho ou terceiros por si contratados,  

devem guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra, relativa à entidade adjudicante que venham a ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato, sob pena de conferir à entidade adjudicante o direito de 

rescindir o contrato e de ser indemnizada pelos danos causados. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O dever de sigilo mantem-se em vigor indefinidamente, mesmo após a cessação do contrato, 

salvo declaração expressa em contrário da entidade adjudicante. 

Cláusula 12.ª 

Proteção de dados pessoais 

1. Os dados pessoais a que o adjudicatário tenha acesso ao abrigo do contrato a celebrar ou que 

lhe sejam transmitidos pela entidade adjudicante ao abrigo do mesmo, serão tratados 

exclusivamente na medida do estritamente necessário para integral e adequada prossecução 

dos fins delimitados pelo objeto contratual e por conta e de acordo com as instruções da 

Entidade Adjudicante no que diz respeito à recolha, acesso, registo, transmissão ou qualquer 

outra operação de tratamento de dados pessoais. 

2. Sem prejuízo do disposto na presente cláusula e da salvaguarda dos direitos dos titulares dos 

dados pessoais, o adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente a conformidade dos 

processos com a legislação portuguesa e internacional em vigor em matéria de proteção de 

dados pessoais ou em qualquer outra legislação que a substitua ou venha a ser aplicável a esta 

matéria. 
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3. Sem prejuízo do direito a ser esquecido referido no artigo 17.º do Regulamento (UE) 2016/679 

por parte do titular dos dados, apagar e destruir os dados pessoais tratados quando os mesmos 

deixarem de ser necessários para a execução do contrato, e sempre em prazo não superior a 6 

(seis) meses após a cessação do contrato que esteve na base da licitude do seu tratamento. 

CAPÍTULO III 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

Cláusula 13.ª 

Penalidades 

1. Sem prejuízo do direito de resolução do contrato pelo não cumprimento pontual de obrigações 

emergentes do mesmo, a entidade adjudicante pode exigir do adjudicatário o pagamento de 

uma sanção pecuniária, por cada dia de atraso no cumprimento das datas e prazos para os 

serviços a prestar, por motivo imputável ao adjudicatário, de 5% (cinco por cento) do preço 

contratual pelo incumprimento de quaisquer obrigações resultantes do contrato. 

2. O valor acumulado das sanções eventualmente aplicadas ao abrigo da presente cláusula não 

pode exceder 20% (vinte por cento) do preço contratual, sem prejuízo do poder de resolução do 

contrato previsto na cláusula seguinte.  

3. Caso seja atingido o limite previsto no número anterior e a entidade adjudicante decida não 

proceder à resolução do contrato por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele 

limite é elevado para 30% (trinta por cento) do preço contratual.  

4. A aplicação das penalidades contratuais não exclui o direito de indemnização por perdas e danos 

com base na legislação em vigor.  

5. A cobrança das eventuais sanções em que o adjudicatário incorra poderá ser efetuada, a critério 

da entidade adjudicante, inclusive, por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade.  

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos 

termos previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP.  

CAPÍTULO IV 

DA RESOLUÇÃO E CASOS DE FORÇA MAIOR 

Cláusula 14.ª 

Incumprimento e resolução do contrato 
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1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a entidade adjudicante poderá resolver o contrato 

em caso de incumprimento definitivo, por facto imputável ao adjudicatário, das respetivas 

prestações contratuais, nos termos do disposto nos artigos 325.º e 333.º do CCP. 

2. Para os efeitos do disposto no número anterior, na determinação da gravidade do 

incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, 

a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 

3. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela entidade adjudicante 

não obsta o direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos efetivos que lhe advierem da 

conduta do adjudicatário, nos termos gerais de Direito. 

Cláusula 15.ª 

Caso furtuito ou de força maior 

1. Nenhuma parte incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for 

impedida de cumprir as obrigações assumidas no contrato.  

2. A parte que invocar caso fortuito ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações 

à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

CAPÍTULO V 

DA SUBCONTRATAÇÃO E A CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

Cláusula 16.ª 

Subcontratação e a cessão da posição contratual 

1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no presente 

procedimento; 

b) A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do CCP e se tem capacidade técnica e 

financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do contrato. 

3. A responsabilidade pela execução do objeto do contrato, seja qual for o agente executor, será 

sempre do adjudicatário, salvo no caso de cessão da posição contratual devidamente autorizada. 



 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESPAÇOS VERDES 

 

BS005820 CADERNO DE ENCARGOS          10  

4. O adjudicatário não poderá, por qualquer forma, realizar parte do objeto do contrato por 

subcontratação sem prévia autorização da entidade adjudicante. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 17.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, 

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-o de todas as 

despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenham de pagar seja 

a que título for. 

Cláusula 18.ª 

Tecnologia ou equivalência 

As referências a marcas de materiais, produtos, equipamentos, especificações técnicas ou 

entidades certificadoras são apresentadas a título meramente indicativo do nível de qualidade 

pretendido, devendo entender-se como associadas ao termo “ou equivalente”. 

Cláusula 19.ª 

Elementos do contrato 

1. Nos termos do n.º 1 do artigo 94.º do CCP, torna-se exigível a celebração de contrato escrito, 

sendo este composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2. Para além dos elementos referidos no número anterior, o contrato a celebrar integra ainda os 

seguintes elementos: 

a. Os termos dos suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c. O caderno de encargos; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
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3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com 

o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 

101.º desse mesmo diploma. 

Cláusula 20.ª 

Deveres de Informação 

1. Quer a entidade adjudicante, quer o adjudicatário devem informar de imediato a outra parte de 

qualquer circunstância que chegue ao seu conhecimento e que possa afetar os respetivos 

interesses na execução do contrato, de acordo com a boa-fé. 

2. Em especial, devem avisar de imediato a outra parte de quaisquer circunstâncias que 

previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das 

suas obrigações, constituam ou não força maior, bem como do tempo e/ou da medida em que 

previsivelmente será efetuada a execução do contrato. 

Cláusula 21.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser efetuadas através de correio eletrónico ou outro 

meio de transmissão escrita e eletrónica de dados, ou por via postal, por meio de carta registada 

ou de carta registada com aviso de receção, para o domicílio ou sede contratual de cada uma 

delas, se tal for considerado necessário. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada, 

por escrito, à outra parte. 

Cláusula 22.ª 

Foro e legislação aplicável 

1. As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os direitos nele 

previstos, ou na lei, de forma abusiva. 

2. Na eventualidade de qualquer conflito, as partes devem sempre procurar chegar a um acordo 

sobre a situação em litígio, dentro dos princípios da boa fé contratual, antes de recorrer a meios 

contenciosos. 
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3. No caso de as partes não conseguirem chegar a um acordo, nos termos do número anterior, 

deve o litígio emergente da interpretação, aplicação, cumprimento ou incumprimento do 

disposto nos documentos relativos à presente prestação de serviços, será exclusivamente 

competente o Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer 

outro, sendo a legislação portuguesa a aplicável. 

4. Ao presente procedimento e em tudo o omisso, ou que não esteja especialmente previsto neste 

caderno de encargos, observar-se-á o disposto no CCP na sua redação atual e demais legislação 

e regulamentação aplicável.  
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PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 23.ª 

Local e prazo de execução dos serviços 

1. Os serviços a prestar e objeto do presente procedimento, deverão ser executados pelo 

adjudicatário no prazo máximo 2 (dois) dias úteis, a contar da data da respetiva solicitação. 

2. Os serviços serão prestados pelo adjudicatário no local do concelho de Cascais que venha a ser 

indicado pela entidade adjudicante de forma faseada e contínua, à medida que a entidade 

adjudicante solicite. 

Cláusula 24.ª 

Serviços a prestar 

1. A presente prestação de serviços tem por objeto a manutenção e conservação de espaços 

verdes, com fornecimento dos materiais necessários, na modalidade de prestação de serviços 

contínua, que compreendem no mínimo: 

a. Corte de árvores e remoção de cepo; 

b. Transplante de árvore; 

c. Limpeza e poda de árvore; 

d. Reparação de sistema de rega nos espaços verdes; 

e. Fornecimento e colocação casca de pinheiro de dimensões 15/25 mm, numa espessura de 5 

cm; 

f. Fornecimento e colocação de brita com resina em caldeiras de árvores; 

g. Fornecimento e colocação de pavimento em saibro compactado estabilizado; 

h. Fornecimento e colocação de terra vegetal (1/2 m3 por árvore) 

2. O adjudicatário executará todos os trabalhos da prestação de serviços que, expressa ou 

implicitamente, sejam exigidos para atingir o objeto da prestação de serviços, cumprindo todas 

as instruções designadamente os prazos que, para tal fim, lhe sejam dados pela entidade 

adjudicante. 

3. Compete ao adjudicatário o fornecimento de todas as máquinas, ferramentas, equipamentos e 

transportes necessários à boa execução dos trabalhos. 

Cláusula 25.ª 

Corte de árvores e remoção de cepo 
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1. De acordo com indicação da entidade adjudicante e o respetivo acompanhamento, poderão ser 

eliminadas total ou parcialmente árvores doentes, secas ou que se encontrem em risco de 

queda. 

2. Na prestação dos serviços deverá considerar-se a forma de queda da árvore a abater, de forma 

a não danificar as restantes árvores e demais vegetação existente, pavimentos, equipamentos e 

edifícios. 

3. A operação de abate de elementos arbóreos inclui o arranque de cepos com reposição de terra 

vegetal na cova e caso existam danos estes deverão ser reparados. 

4. Antes do início dos trabalhos deverá ser efetuada uma inspeção ocular do terreno. Será 

verificada a possível existência de servidões, elementos enterrados, redes de infraestruturas ou 

qualquer tipo de instalações que possam ser afetadas pelas obras a iniciar. 

5. Deverão ser espeitadas as seguintes fases: 

a. Corte do tronco da árvore próximo da base; 

b. Extração do cepo e das raízes; 

c. Corte do cepo, dos ramos e das raízes; 

d. Enchimento e compactação da abertura com terra da própria escavação; 

e. Remoção de restos e desperdícios; 

f. Carga a camião. 

Cláusula 25.ª 

Transplante de árvore 

1. Antes do transplante, deve ser verificado que foram realizadas regas abundantes durante várias 

semanas para facilitar o trabalho das lâminas do transplantador. 

2. As operações de transplante devem ser realizadas de acordo com a metodologia agronómica 

mais correta para o êxito da operação. 

3. Deverão ser espeitadas as seguintes fases: 

a. Poda de raízes; 

b. Poda de ramos; 

c. Transporte ao local de destino; 

d. Plantação; 

e. Recorte de raízes. 

Cláusula 27.ª 

Terra vegetal (1/2 m3/árvore) 



 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESPAÇOS VERDES 

 

BS005820 CADERNO DE ENCARGOS          15  

A terra vegetal a fornecer deverá respeitar as seguintes características: 

Terra vegetal 

Características 
Desempenho 

NP EN 3139 
Dimensão Nominal (d/D) 0/1 

Granulometria NA 

Massa volúmica do material impermeável ρa= 2,69 
mg/m3 

Massa Volúmica das partículas secas ρrd= 2,68 
mg/m3 

Massa volúmica das partículas saturadas ρssd= 2,69 
mg/m3 

Absorção de água 0.1% 

Teor de finos Categoria 2 

Qualidade dos finos NA 

Teor de cloretos ≤ 0.01% 

Sulfatos solúveis em ácido AS0.2 

Enxofre total 0.05% 

Teor de Húmus Mais claro 

Resistência gelo/degelo DND 

Reatividade àlcalis-sílica DND 

Forma das partículas NA 

Teor de conchas NA 

Granulometria - Típica 

Peneiro (mm) Valores típicos Limite mínimo (%) Limite máximo (%) 

31,5 100   

25 100   

20 100   

16 100   

12,5 100   

10 100   

8 100   

6,3 100   

4 100 100 100 

2 100 95 100 
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1 99 79 100 

0,5 77   

0,25 18 0      43 

0,125 1   

0,063 0.5 0.0      3.0 

 

Cláusula 28.ª 

Limpeza e poda de árvore 

1. Será verificada a possível existência de servidões, elementos enterrados, redes de infraestruturas 

ou qualquer tipo de instalações que possam ser afetadas pelas obras a iniciar; 

2. Depois de concluídos os trabalhos deverá proceder-se à remoção de restos e desperdícios e 

posterior carga para camião. 

Cláusula 29.ª 

Casca de pinheiro 

1. Deverá o adjudicatário proceder ao cobrimento decorativo, realizada através de espalhamento 

de casca de pinheiro, de 15/25 mm, com meios manuais, até formar uma camada uniforme de 

5 cm de espessura mínima; 

2. Deverão respeitar-se as seguintes fases de execução: 

a. Espalhamento da camada de proteção; 

b. Rega. 

Cláusula 30.ª 

Brita com resina em caldeiras 

1. Deverá o adjudicatário proceder ao enchimento de caldeiras de árvores com recurso a brita e 

resina. 

2. Verificar-se-á que a superfície base sobre a qual se colocará o pavimento é resistente e plana. 

3. Serão suspensos os trabalhos quando a temperatura seja inferior a 1°C, chova ou neve. 

4. Deverão respeitar-se as seguintes fases: 

a. Execução da base; 

b. Execução do pavimento. 

5. No final dos trabalhos o pavimento terá uma drenagem correta e apresentará uma superfície 

plana e nivelada, com as rasantes previstas. 
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Cláusula 31.ª 

Saibro 

1. Antes do início dos trabalhos, e caso seja necessário, deverá dispor-se da informação topográfica 

e geotécnica necessária à realização dos mesmos; 

2. Serão suspensos os trabalhos quando a temperatura ambiente seja inferior a 5°C ou superior a 

30°C, chova com intensidade, exista risco de geada ou a velocidade do vento seja superior a 50 

km/h; 

3. Deverão respeitar-se as seguintes fases de execução: 

a. Decapagem do terreno;  

b. Escarificação do terreno a estabilizar; 

c. Espalhamento da cal; 

d. Mistura da cal com o terreno; 

e. Nivelação da mistura; 

f. Humedecimento e compactação da mistura; 

g. Remoção e carga para camião de restos e desperdícios. 

Cláusula 32.ª 

Sistema de rega 

1. A reparação de sistema de rega instalado nas áreas de intervenção, isto é, a jusante do contador 

ou torneira de segurança será da responsabilidade do adjudicatário que, regularmente e sempre 

que necessário deverá verificar o sistema de rega, nomeadamente a operacionalidade do 

sistema e de um modo geral o funcionamento de todos os elementos da rede de rega. 

2. O adjudicatário deve proceder à reparação de sistema de rega sempre que a entidade 

adjudicante solicite, devendo verificar quais as anomalias a reparar e o material necessário para 

o efeito antes do início dos trabalhos. 

3. Os trabalhos só deverão ser dados como concluídos depois de validados pela entidade 

adjudicante. 

Cláusula 33.ª 

Circulação de máquinas e viaturas 

A circulação de viaturas deverá respeitar as características do pavimento das vias. Conforme os tipos 

de pavimento apenas deverão circular pontualmente viaturas ligeiras, em velocidade de serviço 
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muito reduzida evitando arranques bruscos, a tração deve ser suave e progressiva, devendo ainda 

ser evitadas as travagens bruscas ou derrapagens. 

Cláusula 34.ª 

Limpeza  

1. O adjudicatário deverá proceder à limpeza das zonas verdes, recolha dos resíduos provenientes 

das atividades dos serviços de manutenção das áreas plantadas e da vegetação em geral bem 

como de todos os detritos e lixos de natureza diversa, que deverão ser corretamente depositadas 

antes da recolha, e transportadas a vazadouro. 

2. A remoção e transporte dos resíduos, provenientes das atividades do presente procedimento, a 

destino final adequado são da responsabilidade do adjudicatário, ficando este obrigado a 

cumprir a Legislação vigente no que respeita à Gestão de Resíduos e transporte dos mesmos, 

nomeadamente Decreto Lei n.º 73/2011, de 17 de junho que altera e republica o Decreto Lei n.º 

178/2006 de 5 de setembro e a Portaria nº 335/97, de 16 de maio e demais legislação vigente. 

Cláusula 35.ª 

Meios humanos 

1. O adjudicatário obriga-se a estabelecer toda a organização indispensável à correta prestação dos 

serviços e execução dos trabalhos a seu cargo, bem como a obtenção e afetação de todos os 

meios humanos e materiais necessários à execução das ações e ao cumprimento das suas 

obrigações a desenvolver no âmbito da sua intervenção. 

2. A mobilização e seleção dos meios humanos necessários à execução dos trabalhos a cargo do 

adjudicatário é da sua inteira responsabilidade, devendo este garantir que todos os agentes por 

si designados coloquem a sua perícia, cuidado e diligência na realização dos serviços que lhes 

forem cometidos. 

3. Findo o presente contrato, por caducidade, denúncia, resolução ou revogação, o destino do 

pessoal empregado ou contratado pelo adjudicatário e as consequências emergentes dos 

contratos de trabalho e/ou prestação de serviços celebrados para cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente procedimento, são da sua única e exclusiva responsabilidade. 

Cláusula 36.ª 

Sinalização 

1. O adjudicatário deverá colocar sinalização nas vias de acesso, na área envolvente dos locais em 

que irá intervir e em todos os pontos em que tal se mostre necessário, de forma a evitar a criação 

de perigos potenciais, cumprindo todas as normas em vigor sobre a matéria. 
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2. Serão da responsabilidade do adjudicatário quaisquer prejuízos que a falta de sinalização ou a 

sua deficiente implantação possam ocasionar, quer ao local intervencionado quer a terceiros. 

Cláusula 37.ª 

Outras condições de prestação dos serviços 

1. O adjudicatário pode propor a substituição dos métodos e técnicas de prestação dos serviços de 

manutenção e conservação ou dos materiais previstos no presente caderno de encargos e em 

eventuais especificações técnicas emitidas pela entidade adjudicante, por outros que considere 

mais eficazes, sem prejuízo da obtenção das características finais especificadas para os serviços 

a obter. 

2. A proposta de alteração formulada pelo adjudicatário referida no número anterior está sujeita a 

aprovação prévia por parte da entidade adjudicante. 

Cláusula 38.ª 

Horário de Trabalho 

1. O adjudicatário compromete-se a respeitar e a fazer respeitar todas as normas vigentes em 

matéria de horário de trabalho do pessoal afeto à prestação dos serviços. 

2. O adjudicatário compromete-se ainda a cumprir o disposto nas convenções coletivas de trabalho 

do seu pessoal empregado, mormente, na prestação dos serviços objeto do presente 

procedimento. 

3. Os serviços de manutenção serão prestados, por norma, de segunda a sexta-feira dentro do 

horário normal de trabalho das 8h00m às 12h00m e das 14h00m às 17h00m. 

4. Excecionalmente, e sob condições devidamente fundamentadas pela entidade adjudicante, 

poderá ser solicitada a execução de trabalhos ao sábado, devendo o adjudicatário assegurar 

atempadamente os procedimentos legais necessários em horários especiais. 

Cláusula 39.ª 

Segurança e Saúde no Trabalho 

O adjudicatário fica sujeito às disposições legais e regulamentares em vigor sobre segurança e saúde 

no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado, bem como a outros intervenientes 

temporária ou permanentemente na prestação de serviços objeto do presente procedimento, 

correndo por sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações. 
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ANEXO I 
PREÇOS BASE UNITÁRIOS 

 

Descrição Un Qt. Pr. base unitário (€) Pr. base parcial (€) 

Corte de árvores e remoção de cepo un 79 165,00 € 13.035,00 € 

Transplante de árvore un 79 85,00 € 6.715,00 € 

Fornecimento e aplicação de terra vegetal (1/2 m3 
por árvore) 

un 79 12,00 € 948,00 € 

Limpeza e poda de árvore un 79 85,00 € 6.715,00 € 

Fornecimento e aplicação casca de pinheiro de 
dimensões 15/25 mm, numa espessura de 5 cm 

m2 79 40,00 € 3.160,00 € 

Fornecimento e aplicação de brita com resina em 
caldeiras de árvores 

un 79 125,00 € 9.875,00 € 

Fornecimento e aplicação de pavimento em saibro 
compactado estabilizado 

m2 79 11,50 € 908,50 € 

Reparação de sistema de rega nos espaços verdes 
(com área aproximada de 30m2) 

un 79 425,00 € 33.575,00 € 

Preço base total 74.931,50 € 
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